
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.766 - SC (2016/0292167-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCEU MAYER 
ADVOGADO : FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR061386 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO 
DO ART. 103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. TESE NÃO VENTILADA NO RESP. 
ALTERAÇÃO DO ALCANCE DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM LIQUIDAÇÃO 
OU EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A tese relativa à aplicação do art. 103 do Código de Defesa do 
Consumidor foi apresentada apenas quando da interposição do agravo 
interno, o que configura inadmissível inovação recursal e impede o 
conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.
III – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.243.887/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual descabe a alteração 
do alcance da Ação Civil Pública em sede de liquidação ou execução 
individual, sob pena de vulneração da coisa julgada.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.766 - SC (2016/0292167-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCEU MAYER 
ADVOGADO : FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR061386 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "em se tratando de 

ações coletivas, o artigo 16 da Lei n. 9.494/1997 não deve ter aplicação, mas 

sim o artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor" (fl. 212e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 220/221e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.637.766 - SC (2016/0292167-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALCEU MAYER 
ADVOGADO : FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR061386 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Defende o Agravante, em  síntese, a aplicação do art. 103 do 

Código de Defesa do Consumidor.

Com efeito, tal alegação não foi suscitada nas razões do 

recurso especial, sendo trazida tão somente em sede de agravo interno em 

recurso especial, o que, no ponto, configura indevida inovação recursal e 

impede o conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão 

consumativa.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS MOLDES 
LEGAIS.
(...)
2. A tese que não foi suscitada nas instâncias ordinárias, mas, 
veiculada apenas no recurso especial, caracteriza inovação 
recursal, incabível de análise no presente recurso, em face da 
preclusão consumativa.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.458.714/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 24/11/2014).

Documento: 1605191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/05/2017

Página  4 de 4



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. CÓPIA DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO COM TODOS OS ELEMENTOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. 
DESERÇÃO AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
1. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o 
objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, não 
suscitadas no momento oportuno, em virtude da ocorrência da 
preclusão consumativa.
(...)
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(AgRg no REsp 1474725/GO, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/11/2014, DJe 18/11/2014).

Ademais, ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 121/122e):

Entendo que a sentença merece ser confirmada pelos seus 
próprios fundamentos. Com efeito, a decisão transitada em 
julgado deixou expresso que 'o provimento tem sua eficácia 
restrita aos benefícios previdenciários concedidos ou mantidos 
na área territorial da Circunscrição Judiciária de Joinville/SC, 
razão pela qual o exequente, residindo em Ponta Grossa/PR, 
não foi beneficiado pela sentença da ACP.
Em que pese os fundamentos recursais, no sentido de que a 
doutrina admite a extensão territorial das decisões proferidas 
em ACP, tese da qual comungo, tenho que se deve respeitar a 
coisa julgada formada na sentença da ACP.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, sob o rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, segundo o qual descabe a alteração do alcance da Ação Civil 

Pública em sede de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração 

da coisa julgada.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL.  RECURSO  REPRESENTATIVO  
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DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO.  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO  
COMPETENTE.  ALCANCE  OBJETIVO  E  SUBJETIVO  
DOS  EFEITOS  DA SENTENÇA  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  
TERRITORIAL.  IMPROPRIEDADE. REVISÃO 
JURISPRUDENCIAL.  LIMITAÇÃO  AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a 
execução individual  de  sentença  genérica  proferida em ação 
civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos  e  a  eficácia da sentença 
não estão circunscritos a lindes geográficos,  mas  aos  limites  
objetivos  e  subjetivos do que foi decidido, levando-se em 
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e  a qualidade 
dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts.
468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).
1.2.  A  sentença genérica proferida na ação civil coletiva 
ajuizada pela  Apadeco,  que  condenou  o Banestado ao 
pagamento dos chamados expurgos  inflacionários  sobre  
cadernetas  de poupança, dispôs que seus   efeitos   
alcançariam  todos  os  poupadores  da  instituição financeira  
do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu 
alcance  em  sede  de  liquidação/execução  individual,  sob 
pena de vulneração  da  coisa  julgada.  Assim,  não  se  aplica  
ao  caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 
9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino 
Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)

No caso, está-se a executar uma sentença que limitou o seu 

alcance aos benefícios previdenciários concedidos ou mantidos na área 

territorial da Circunscrição Judiciária de Joinville/SC, razão pela qual o 

exequente, residindo em Ponta Grossa/PR, não foi beneficiado pela 

sentença da ACP.

Dessa forma, após o trânsito em julgado, descabe a alteração 

do seu alcance em sede de execução/liquidação, sob pena de vulneração da 

coisa julgada. 

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
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apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0292167-6 REsp 1.637.766 / SC

Números Origem:  00012392120004047201  200072010012390  450109036320154047201  
50109287620154047201  SC-200072010012390  SC-50109287620154047201  
TRF4-50109036320154047201

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCEU MAYER 
ADVOGADO : FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA E OUTRO(S) - PR061386 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCEU MAYER 
ADVOGADO : FABIOLA DA ROCHA LEAL DE LIMA E OUTRO(S) - PR061386 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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